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Editorial
>> É com grande satisfação que apre-
sentamos a revista Agrobiodiversida-
de: uso e gestão compartilhada no 
semiárido mineiro. Fruto de um esfor-
ço coletivo para expressar o contexto 
no qual a região semiárida, no estado 
de Minas Gerais, está inserida, bem 
como as estratégias articuladas de-
senvolvidas, ao longo do tempo, no 
que se refere à agrobiodiversidade e 
à convivência com o semiárido.  

Esta publicação foi organizada no 
âmbito do projeto Uso e gestão com-
partilhada da agrobiodiversidade pe-
los povos e comunidades tradicionais 
do semiárido de Minas Gerais como 
estratégia de segurança alimentar e 
de redução de riscos climáticos. Rea-
lizado ao longo de 2013, por meio de 
um conjunto de organizações cam-
ponesas, entidades de assessoria e 
apoio, instituições de pesquisa e uni-

versidades, o projeto foi financiado 
pelo Fundo de Repartição de Benefí-
cios do Tratado Internacional sobre 
Recursos Genéticos Vegetais para Ali-
mentação e Agricultura (TIRFAA), da 
Organização das Nações Unidas para 
a Agricultura e a Alimentação (FAO). 

Nessa caminhada, participaram 
organizações de 10 países da Amé-
rica Latina, através de ampla troca 
de informações, experiências e re-
sultados. Muito se compartilhou com 
os gestores públicos, principalmen-
te, no que diz respeito à agrobiodi-
versidade, povos e comunidades 
tradicionais, semiárido, mudanças 
climáticas, direito dos agricultores, 
soberania e segurança alimentar. 

O projeto teve como objetivo elabo-
rar um plano de ações estratégicas, 
com ampla participação social, para 
promover a conservação, uso e ges-
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JMtão compartilhada da agrobiodiversi-
dade no semiárido mineiro, enquan-
to estratégia para fortalecimento da 
resiliência e adaptação às mudanças 
climáticas, assim como para a garan-
tia do direito dos agricultores e da 
soberania alimentar de povos e co-
munidades tradicionais. 

Nesta publicação, tratamos do deba-
te sobre o direito dos agricultores ao 
livre uso da biodiversidade no Brasil. 
Apresentamos a região do semiárido 
mineiro e as estratégias construídas 
de forma conjunta, ao longo de déca-
das de trabalho. Também discutimos 
a articulação em rede pelas sementes 
locais/tradicionais, utilizadas e conser-
vadas por gerações; o uso das plantas 
nativas de forma sustentável e seu po-
tencial; a convivência com o semiárido 
no contexto das mudanças climáticas; 
e o papel da agroecologia no fortaleci-
mento da resiliência dos agroecossite-
mas, no âmbito das estratégias agro-
alimentares. Trazemos, ainda, uma 
reflexão sobre o processo vivido na 
execução do projeto e as perspectivas 
de continuidade e sinergias.

Esta revista representa um esforço de 
síntese acerca dessas reflexões. Espe-
ramos que este veículo suscite o deba-
te e contribua na busca de caminhos e 
soluções para os desafios vividos, coti-
dianamente, pelos povos e comunida-
des tradicionais do semiárido mineiro.

Boa Leitura!

Editorial
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Agrobiodiversidade,
direitos dos agricultores e TIRFAA:

iniciativa no Brasil
AUTOR > Marcello Broggio (1)

(1) Agrônomo, Oficial da Unidade de programa da FAO (escritório no Brasil)
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>> Com a perspectiva do aumento da 
população mundial, concentrado nos 
países em desenvolvimento, a segu-
rança alimentar de todos, e dos po-
bres em particular, tem se tornado um 
desafio global. Há consenso de que, 
nesse cenário, os investimentos pú-
blicos em agricultura deveriam voltar 
aos níveis dos decênios passados, ou 
até superá-los, dando maior priorida-
de aos esforços para melhorar a pro-
dutividade e a sustentabilidade das 
atividades agropecuárias. 

Políticas públicas renovadas e forta-
lecidas deveriam, outrossim, tomar em 
conta as mudanças ambientais e climá-
ticas para reverter o papel da agricul-
tura como gerador líquido de emissões, 
através de tecnologias de mitigação, 
fomentando, ao mesmo tempo, a intro-
dução de medidas de adaptação.

A Organização das Nações Unidas 
para Alimentação e Agricultura (FAO) 
considera que a agricultura familiar 
e tradicional deve estar no centro da 
atenção dos tomadores de decisões na 
elaboração e implementação de tais 
políticas públicas. Não apenas porque 
esse segmento é o que gera boa parte 
de alimentos e, por conseguinte, supor-

ta a segurança e a soberania alimentar 
local e nacional, mas também porque 
os agricultores familiares e tradicionais 
detêm a matéria prima e os conheci-
mentos estratégicos para enfrentar os 
desafios mencionados acima: os recur-
sos genéticos e os conhecimentos tradi-
cionais a esses associados.

Os países negociaram no âmbito da 
FAO, durante nove anos, e adotaram, 
em 2001, um acordo internacional so-
bre essa temática, o qual está vigo-
rando desde 2004: o Tratado sobre Re-
cursos Fitogenéticos para Alimentação 
e Agricultura (TIRFAA), secretariado 
pela FAO. O Tratado é o primeiro gran-
de acordo multilateral desse milênio. 
É também o primeiro que reconhece e 
enfatiza o papel histórico e atual dos 
agricultores tradicionais na geração de 
inovação em agricultura, através da 
domesticação dos cultivos e da adap-
tação deles às inúmeras condições cli-
máticas e ambientais, criando aquela 
diversificação da base genética da pro-
dução agrícola, o germoplasma e seu 
suporte botânico, as sementes, que há 
alguns decênios estão ameaçadas pelo 
avanço da agricultura moderna ou pelo 
êxodo do meio rural.  

Introdução
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O artigo 9 do TIRFAA, dedicado aos 
Direitos dos Agricultores, delega aos 
Países Membros a responsabilidade 
de realizar tais direitos em função das 
peculiaridades de cada país, exempli-
ficando algumas dessas medidas, são 
elas: a proteção dos conhecimentos 
tradicionais associados aos recursos 
genéticos detidos pelos agricultores; 
a repartição equitativa dos benefícios 
oriundos da utilização desses recur-
sos; a participação dos agricultores às 
decisões relativas à conservação e ao 
uso da biodiversidade agrícola. 

Quanto à circulação das variedades 
dos agricultores, ou sementes crioulas, 

o TIRFAA deixa com os Países Membros 
as medidas para garantir o direito dos 
agricultores de livremente guardar, 
trocar e vender as sementes produzi-
das por eles e não registradas (o que 
é diferente das provisões de privilégio 
dos agricultores no âmbito das leis de 
sementes nos moldes da Convenção 
Internacional para Proteção de Obten-
ções Vegetais - UPOV, de 1978).

Uma queixa recorrente dos represen-
tantes dos camponeses, nos países e 
nos fóruns multilaterais e junto ao pró-
prio Órgão de Governo do Tratado, é que 
o TIRFAA não está corrigindo a assime-
tria existente entre os Direitos de Pro-

Introdução
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priedade Intelectual sobre as sementes 
industriais, reconhecidos em Acordos 
Internacionais (OMPI/TRIPs, UPOV)2 e ga-
rantidos pelas legislações nacionais, e 
os Direitos dos Agricultores, todavia des-
respeitados, embora estejam embutidos 
em um Acordo vinculante qual o TIRFAA. 

De fato, a Secretaria do Tratado, que 
está monitorando a implementação 
do TIRFAA, convidou, em 2012, os Paí-
ses Membros e as organizações obser-
vadoras a submeter informes sobre o 
estado de realização dos Direitos dos 
Agricultores. Apenas três governos 
responderam a essa chamada (Ma-
dagascar, Noruega e Polônia), confir-
mando que o artigo 9 está sendo sim 
negligenciado pelos Países Membros 
e que, nesses meros 3 países, o pro-
cesso é ainda bastante incipiente, ao 
nível de consulta pública.

A situação no Brasil não se diferen-
cia muito da maioria dos Países Mem-
bros do TIRFAA, embora a sua legisla-
ção de sementes, moldada em UPOV 
1978, deixe espaço para uma circula-
ção, relativamente livre, das semen-
tes crioulas. O arcabouço jurídico que 
rege as sementes tradicionais não é, 
porém, claro, sendo que o Tratado 
foi introduzido na legislação nacional 

Introdução

através de um Decreto de Promul-
gação (6.476/2008), que não foi re-
gulamentado ainda. Isso implica em 
amplas áreas de incerteza jurídica e 
potenciais incongruências com outros 
dispositivos legais, sobretudo, com a 
Medida Provisória 2.186/2001, a qual 
rege o acesso à biodiversidade e à re-
partição de benefícios nos moldes da 
Convenção da Diversidade Biológica 
(CDB). Em particular, a integração da 
lista do anexo I do TIRFAA, no Sistema 
Multilateral dos cultivos considerados 
brasileiros, como a mandioca, não 
pôde ser implementada por comple-
to, pois conflita com as disposições 
da Medida Provisória. 

O entrave maior, na opinião desse 
autor, consiste nas diferentes inter-
pretações do estado jurídico das se-
mentes crioulas em distintas esferas 
do governo. Para o Ministério de Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento, o 
germoplasma dos agricultores é de do-
mínio público, sendo que não é, nem 
poderia ser, protegido através dos sis-
temas de registro de cultivares. Por 
conseguinte, o acesso a tais semen-
tes é livre e não implica repartição de 
benefícios nos termos legais atuais. Já 
para o Ministério do Meio Ambiente e 

(2) OMPI: Organização Mundial de Propriedade Intelectual 
      TRIPs: Acordo sobre Aspectos de Direitos de Propriedade Intelectual Relacionadas a Comércio



10

para o Conselho Nacional do Patrimô-
nio Genético, aos recursos genéticos 
dos agricultores tradicionais devem 
ser aplicadas as disposições de aces-
so e repartição de benefícios da CDB, 
refletidas na Medida Provisória 2.186. 

No contexto dado, é compreensível 
o receio dos camponeses detentores 
de sementes tradicionais em entregar 
seu germoplasma ao sistema público 
de curadorias, na falta de um quadro 
legal e normativo claro que garanta 
uma equitativa repartição de benefí-
cios. Em geral, a percepção dos agri-
cultores familiares, comum aos seus 
pares no mundo inteiro, é de cerco 
pelas fortes pressões do setor privado 
ao impor o uso das sementes registra-
das, híbridas e/ou transgênicas, e da 
preferência dada pelo Estado ao apoio 
à pesquisa e ao desenvolvimento em 
prol da agricultura empresarial. 

A FAO percebe que o quadro está, 
gradualmente, mudando em prol do 
segmento da agricultura familiar, por 
exemplo, graças ao recente programa 

de agroecologia, porém ainda não en-
xerga uma determinação clara de for-
talecer as linhas de pesquisa visando 
a conservação, promoção e inovação 
da agrobiodiversidade relevante para 
a segurança alimentar. Para tanto, 
seria também necessário um alinha-
mento interno à Administração Fede-
ral sobre a harmonização do arcabou-
ço normativo e jurídico.

Finalmente, parabenizamos o empe-
nho da Rede de Agrobiodiversidade 
do Semiárido Mineiro por elaborar o 
plano de resgate e promoção da biodi-
versidade agrícola na região e buscar 
a sua implementação. Sua construção 
participativa, assim como a abrangên-
cia a todo o universo de protagonistas 
da agricultura tradicional da região e 
o envolvimento de parceiros nos am-
bientes da pesquisa, do poder público 
e das organizações da sociedade civil, 
local e nacional, fazem dele um mode-
lo de Plano Descentralizado de Ação 
que a FAO teria interesse em divulgar 
e promover mundo afora.

Introdução
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Aproximações da região

Uso, manejo e conservação da
agrobiodiversidade

no semiárido mineiro
AUTORES > Carlos Alberto Dayrell (1), Rodrigo Pires Vieira (2)

(1) Engenheiro agrônomo, Mestre em Agroecologia, pesquisador do CAA-NM (2) Engenheiro agrônomo, coordenador da Cáritas Regional Minas Gerais
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“Duas espigas de milho arqueológicas encontradas durante as escavações 
na Lapa do Boquete com idade de 1O1O ± 4O anos [...]  estavam no 
mesmo silo, [...] indicando que as populações daquela época manejavam 

variedades distintas, ao mesmo tempo”. (Freitas, 2OO2)

>> Em março de 2005, o agricultor João 
Altino de Oliveira Neto identificou, jun-
to a algumas famílias do Assentamento 
Americana, no Vale do Jequitinhonha, 
53 diferentes espécies de plantas, as 
quais eram cultivadas por sete famí-
lias. Mais ainda, entre elas, 139 diferen-
tes variedades locais eram manejadas. 
Mandioca, feijão e milho foram as cultu-
ras que apresentaram maior número de 
variedades, a saber: 18 variedades de 
mandioca, 15 de feijão e 11 de milho. 

Voltando no tempo cerca de duzen-
tos anos, entre 1817 e 1820, retoma-
se a passagem dos dois naturalistas 
austríacos, Spix e Martius, em terras 
brasileiras, que atravessaram o Vale 
do Jequitinhonha em direção ao rio 
São Francisco. Ao passarem pela po-
voação de Contendas, hoje município 
de Brasília de Minas, eles registraram 
a intensa atividade agrícola desen-
volvida pelos moradores e relataram:

A terra compensa ricamente o trabalho da lavou-
ra, principalmente, o milho, que dá admiravel-

Aproximações da região

Para retornar ainda mais no tempo, 
toma-se como referência o trabalho 
do pesquisador do Embrapa Recursos 
Genéticos e Biotecnologia (Cenargen), 
Fábio Freitas (2002), que investigou 
amostras arqueológicas de milho e 
feijão encontradas em cavernas do 
Vale do Peruaçu, em Januária, muni-
cípio localizado às margens do rio São 
Francisco, no Norte de Minas Gerais. O 
objetivo da pesquisa foi compreender 
a história evolutiva dessas espécies 
nas terras baixas do Brasil. As con-

mente. Planta-se de preferência, num solo de fina 
terra preta barrenta, que é chamada aqui como 
na Bahia, de massapé. O milho é plantado em 
outubro e colhido em abril. Em algumas regiões, 
cultiva-se uma pequena variedade catete, que dá 
duas vezes por ano. As variedades comuns, que 
se diferenciam só pela cor do grão, são: o milho 
vermelho, fechado ou retinto; o vermelho menos 
fechado; amarelo grande e amarelo redondo. A 
mandioca prospera em todo o sertão (...) Entre 
as diversas variedades desta planta, cultivam-se 
sobretudo a mandioca sutinga de galho, a sutinga 
de agulhada, a saracura, a branca, e a tiriciri, que 
todas dão melhor no terreno de mato do que nos 
campos.  (SPIX e MARTIUS, 1981, v 2, p.86).



13

clusões do estudo mostraram que as 
populações indígenas pré-históricas, 
que habitavam as planícies sanfran-
ciscanas, tiveram uma forte influência 
cultural-alimentar da América Central. 
As duas espigas de milho encontra-
das eram oriundas da região do Mé-
xico, onde as populações, há mais de 
1.000 anos, já manejavam variedades 
de milho, que, por ser uma espécie 
de fecundação aberta, exigia conhe-
cimentos relacionados com o manejo 
reprodutivo vegetal.

Essa breve introdução, percorrendo 
por distintos ambientes e diferentes 
tempos históricos, mostra a persistên-
cia, no semiárido de Minas Gerais, das 
populações camponesas que conse-
guem manter uma grande diversidade, 
não só de espécies cultivadas e nativas, 
como também o manejo de uma gama 
imensa de variedades locais. A pergun-
ta que vem à mente é a seguinte: por 
que essas populações não sucumbiram 
à lógica produtiva da Revolução Verde, 
que utilizou de um amplo arsenal de 
estímulos financeiros, técnicos e de mí-
dia na difusão de plantios homogêneos 
e variedades comerciais de sementes, 
teimando em manter sistemas diversi-
ficados de cultivos associados a uma 
ampla gama de variedades locais de 

sementes? Eduardo Ribeiro, pesquisa-
dor que há muitos anos vem realizan-
do pesquisas no sertão mineiro, arrisca 
uma resposta: as relações sociais, os 
costumes e as próprias travas do do-
mínio fundiário camponês vêm contri-
buindo com a persistência dos sistemas 
produtivos tradicionais (RIBEIRO, 2013), 
ancorados na diversidade.

Essa é uma das questões que o pro-
jeto Uso e gestão compartilhada da 
(agro)biodiversidade pelos povos e co-
munidades tradicionais do semiárido 
de Minas Gerais como estratégia de 
segurança alimentar e de redução de 
riscos climáticos vem tratando, a qual 
também é motivo de trabalho de diver-
sas organizações sociais, pesquisado-
res e lideranças que atuam de forma 
articulada nessa porção do semiárido 
brasileiro. Envolvidas na construção da 
Articulação no Semiárido (ASA) e atu-
ando, conjuntamente, através da Rede 
de Agrobiodiversidade do Semiárido 
de Minas Gerais, essas organizações 
têm como foco principal fortalecer e 
ampliar as iniciativas de uso e manejo 
sustentável dos recursos da agrobiodi-
versidade pelo campesinato regional.

A região semiárida mineira apre-
senta uma grande diversidade so-
ciocultural e regimes agrários diver-

Aproximações da região



Caatingas e Matas

14

sos, onde paisagens retratam relevos 
movimentados ou suaves, associa-
dos com fatores climáticos e forma-
ções vegetais únicas, conformando 
um mosaico cultural e ambiental ex-
presso nos mais singulares modos de 
vida. Nessa região, mantem-se, ainda 
hoje, usos comuns de ambientes e re-
cursos com normas costumeiras, que 
regulam a coleta de flores e a solta 
de gado nos campos das altas serras 
da Cadeia do Espinhaço; a pesca nas 
lagoas e braços de rio das planícies 
sanfranciscanas, nas várzeas do rio 
Pardo ou ao longo do rio Jequitinho-
nha até a divisa com a Bahia. 

Normas que também regulam a cole-

ta de frutos nativos e a solta dos ani-
mais nas vastas chapadas e tabuleiros 
no domínio dos Cerrados, nos carras-
cos e caatingais, cantandubas e matas 
no domínio da Caatinga ou nas matas 
secas, mares de morros e boqueirões, 
comumente encontrados no domínio 
da Mata Atlântica. Códigos que regem 
o acesso à água corrente ou à nascen-
te, sejam elas escassas ou abundantes, 
e a troca de sementes entre parenta-
gens, vizinhanças ou nas feiras livres, 
tão comuns em toda a região. 

O Norte de Minas e o Vale do Jequi-
tinhonha têm, em comum, a inserção 
da maioria dos seus municípios no se-
miárido mineiro. Também, em comum, 

Aproximações da região
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uma longa história de ocupação antiga, 
que pode ser encontrada em centenas 
de sítios arqueológicos, distribuídos ao 
longo da Serra do Espinhaço, divisor 
de águas dos rios Jequitinhonha, Pardo 
e São Francisco, bem como no esboço 
geológico cárstico que atravessa a re-
gião em sentido transversal. 

É nessa paisagem múltipla e singular, 
que a ocupação colonial promovida pe-
las frentes baiana e paulista, com cria-
tório de gado e em busca de minerais 
preciosos, encontrou um território com 
uma presença significativa de nações 
indígenas, que aqui viviam desde an-
tes ou em função de deslocamentos 
forçados pela colonização europeia. 
Encontraram também uma população 
negra já expressiva, que vivia aquilom-
bada, principalmente, nas regiões da 
baixada sanfranciscana, onde a malá-
ria grassava e funcionava como vetor 
de impedimento da presença branca 
(COSTA, 2005). Populações que, além 
da agricultura, praticavam a criação de 
animais, a pesca, a coleta e a caça em 
suas estratégias agroalimentares.

A agricultura camponesa, desenvol-
vida nessa paisagem sertaneja com 
seus variados ecossistemas, foi con-
formando culturas e agroecossiste-
mas ao longo do tempo, revelando-se 

portadora de múltiplas geo-histórias, 
com variados sistemas de organiza-
ção socioeconômica e tradições cul-
turais (DANGELIS, 2005).

O semiárido mineiro é caracteriza-
do por rica sociobiodiversidade, onde 
povos e comunidades tradicionais, tais 
como quilombolas, indígenas, ribeiri-
nhos, vazanteiros, veredeiros, gerai-
zeiros, campineiros, apanhadores de 
flores sempre-vivas e caatingueiros, 
ainda manejam e conservam uma 
gama significativa de espécies e va-
riedades de plantas, utilizadas na ali-
mentação, medicina, fonte energética, 
fibras e outras, tanto no abastecimen-
to familiar e comunitário, quanto na 
comercialização. Esses povos se cons-
tituem como verdadeiros guardiões da 
agrobiodiversidade, porém, até o mo-
mento, estão praticamente à margem 
das políticas que reconhecem seus ter-
ritórios e suas estratégias tradicionais 
de convivência com os ecossistemas. 

Agroextrativismo e 
estratégias de uso e manejo 
da agrobiodiversidade

Rompendo com a invisibilidade, funda-
mental para garantir suas estratégias de 
reprodução social, as populações negras, 

Aproximações da região
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as comunidades ribeirinhas dos rios São 
Francisco, Pardo e Jequitinhonha, as po-
pulações das vastas chapadas, campi-
nas e serras, em que os cerrados e cam-
pos dominam, passaram a reivindicar o 
direito à terra ancestral e o direito à ter-
ra comunal, ambas imprescindíveis para 
preservação do patrimônio imaterial do 
qual são portadoras (Costa, 2005).

Desde esse período, foram instituídas 
outras estratégias visando à reprodução 
material e social das famílias do cam-
po do semiárido mineiro. Entre elas, a 
articulação com entidades e organiza-
ções que se posicionaram a favor das 
categorias rurais excluídas dos proces-
sos sociais, verificados regionalmente. 
Nesse contexto, durante os anos 1990, 
é criado o Fórum Regional de Desen-

volvimento Sustentável do Norte de 
Minas e o Fórum de Convivência com 
o Semiárido do Vale do Jequitinhonha. 
Espaços em que organizações sindicais 
e comunitárias dos agricultores familia-
res, pastorais, ONGs, professores, pes-
quisadores e estudantes promoviam, e 
ainda promovem, debates e ações em 
torno do desenvolvimento regional, se 
posicionando em favor de novas pers-
pectivas societárias, que não a de su-
bordinação aos ditames do capital e à 
lógica da Revolução Verde. 

Como desdobramento da Rede de In-
tercâmbio de Sementes (RIS) que, na 
década de 1990, desenvolveu no Brasil 
uma ampla ação acerca da promoção 
das sementes crioulas e na luta contra 
o patenteamento dos seres vivos, as 
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ações continuaram no Norte de Minas 
e no Vale do Jequitinhonha, a partir da 
atualização das estratégias de trabalho 
com recursos genéticos locais. Nesse 
contexto, tanto o marco legal relaciona-
do com a agrobiodiversidade, quanto o 
próprio entendimento sobre a agricultu-
ra camponesa, eram diferenciados. 

Foi quando se percebeu que para 
manter e ampliar a agrobiodiversida-
de manejada pelos agricultores e pe-
las agricultoras, como uma estratégia 
de fortalecimento da segurança e so-

berania alimentar e da ampliação da 
resistência dos cultivos agrícolas aos 
estresses ambientais, era fundamental 
garantir os modos de vida das comu-
nidades tradicionais, sua cultura ali-
mentar e o fortalecimento das redes 
sociotécnicas em torno dos circuitos 
econômicos da agricultura camponesa. 
Da mesma maneira, era também fun-
damental que as comunidades passas-
sem a ter acesso às informações e às 
novas tecnologias, que vinham sendo 
desenvolvidas e adaptadas à região. 
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O conhecimento das estratégias agro-
alimentares das comunidades é outro 
aspecto considerado importante no tra-
balho de manejo da agrobiodiversidade. 
Procurou-se contextualizar essas ativi-
dades com o conhecimento de como 
as comunidades usam e manejam seus 
distintos ambientes e de como a agro-
biodiversidade interage nesse processo. 
Também se buscou entender como ela 
está relacionada com a cultura alimen-
tar e com os circuitos econômicos asso-
ciados, que podem tencionar tanto ne-
gativamente, como positivamente, para 
uma maior ou menor densidade de di-
versidade de espécies e variedades. 

Junto às estratégias agroalimentares, 
entra em questão a dimensão do contro-
le territorial pelas comunidades tradicio-
nais. Por serem áreas relativamente pre-
servadas, até porque, tradicionalmente, 
o extrativismo faz parte de suas estraté-
gias produtivas, setores empresariais e 
instituições ambientais passaram a ter 
interesse nas mesmas, seja para implan-
tação de empreendimentos econômicos 
de grande porte ou para implantar uni-
dades de conservação de proteção inte-
gral. Nesses casos, a rede sociotécnica 
assessora as comunidades, interagindo 
com outras organizações e instituições 
públicas, no sentido de contribuir com 

a promoção dos direitos territoriais dos 
povos tradicionais.

Outro fundamento do trabalho que 
vem sendo desenvolvido, é o de forta-
lecer as práticas tradicionais que esti-
mulam a preservação local da agrobiodi-
versidade. Sempre é possível encontrar, 
nas comunidades, algumas famílias com 
um cuidado maior na manutenção de 
suas sementes e no manejo de distintas 
espécies de plantas, nativas ou cultiva-
das, ou famílias que cumprem o papel 
de manter uma variedade específica. De 
modo que, o trabalho desenvolvido por 
essa rede sociotécnica é o de qualificar 
esse processo, apoiando a constituição 
de casas de sementes, familiares ou co-
munitárias, para criar melhores condi-
ções de armazenamento e a distribuição 
das sementes, junto com o desenvolvi-
mento de técnicas mais apuradas de se-
leção das sementes. Valorizando sempre 
o intercâmbio, a autonomia das famílias 
e das comunidades no processo.

O trabalho se completa com a es-
truturação de uma casa regional de 
sementes, instalada na Área de Expe-
rimentação e Formação em Agroeco-
logia/ Instituto Guará, no município de 
Montes Claros, que cumpre um papel 
estratégico na centralização das infor-
mações relacionadas com o inventário 
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das variedades locais, identificando as 
que correm maior risco de perda e, por 
outro lado, aquelas com maior poten-
cial de adaptação às variações agro-
ambientais. O armazenamento das se-
mentes, em um prazo maior de até seis 
anos, e o registro dessas informações 
servem de base para traçar estratégias 
visando a proteção, o melhoramento e 
a distribuição das variedades para ou-
tras comunidades ou para campos de 
produção de sementes.

Em outras comunidades ou municí-
pios, essas ações de preservação on 
farm são complementadas com estra-
tégias de produção de sementes criou-
las em escala comercial. Nesse caso, 
algumas famílias especializam-se na 

implantação de campos de sementes 
de variedades locais, normalmente as-
sociados com um processo de melho-
ramento participativo. Dessa forma, o 
próprio campo de sementes é também 
uma unidade de seleção e melhora-
mento de variedades, associado com 
um processo de avaliação qualitativa 
das sementes, o qual é feito através 
da rede sociotécnica, que conta com 
apoio de pesquisadores e estudantes 
da Universidade Federal de Minas Ge-
rais (UFMG) e da Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (Embrapa).

Alguns municípios, estimulados pelo 
sindicato de trabalhadores rurais ou por 
associações, vêm conseguindo uma pro-
dução em escala significativa de semen-
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tes crioulas, principalmente de milho, de 
sorgo e de feijão, comercializadas local-
mente ou através da Conab (Companhia 
Nacional de Abastecimento). Outra ação 
de relevância é o fortalecimento dos cir-
cuitos econômicos da agricultura serta-
neja e dos espaços de intercâmbios de 
sementes, muito comuns, em especial, 
nas feiras livres do Norte de Minas e do 
Vale do Jequitinhonha. 

Diversas ações vêm sendo desen-
volvidas ou apoiadas para que os pro-
dutos oriundos da agrobiodiversidade 
manejada sejam processados e co-
mercializados em condições de abri-
rem novas frentes no mercado local e 
regional. Cooperativas agroextrativis-
tas ou associações de base comunitá-
ria vêm sendo apoiadas na região e, 
hoje, produtos provenientes da flora 
nativa, das roças e dos quintais já são 
comercializados nos mercados formais 
e institucionais. Estudos e pesquisas 
participativas, envolvendo feirantes e 
organizações dos agricultores familia-
res, têm apontado diversas iniciativas 
junto aos poderes públicos, visando 
melhoria das condições de comercia-
lização pelos feirantes. 

Junto com o apoio às feiras livres, a 
rede sociotécnica também tem patro-
cinado a realização de feiras de agro-

biodiversidade, realizadas no âmbito 
municipal ou regional. Essas feiras 
cumprem papel na sensibilização das 
comunidades, da sociedade e dos po-
deres públicos sobre a importância da 
agrobiodiversidade. Além de serem 
espaços privilegiados de troca de se-
mentes, de capacitação e de inter-
câmbios de experiências. 

Finalmente, outra estratégia funda-
mental refere-se à construção de po-
líticas públicas relacionadas com a le-
gislação de sementes, a regulação de 
acesso aos recursos genéticos e conhe-
cimentos tradicionais e os direitos dos 
agricultores. Marco legal complexo, que 
no dizer de Juliana Santilli, vem promo-
vendo um cercamento célere pela Or-
ganização Mundial do Comércio, para 
que os países legislem, cerquem e obs-
truam os conhecimentos dos agriculto-
res e das comunidades tradicionais a 
tal ponto que “as sementes passaram a 
ser propriedade privada de uns, excluí-
dos todos os outros” (SANTILLI, 2009). 

É nesse contexto de ações diversas 
e articuladas, que o semiárido minei-
ro vem re-emergindo no cenário na-
cional. A região aposta na resistência 
dos povos do lugar aos processos de 
desterritorialização da agricultura e 
na luta pela convivência com os po-
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tenciais culturais e ecossistêmicos do 
sertão, na qual a agrobiodiversidade, 
nativa e cultivada, cumpre um papel 
fundamental em suas estratégias de 
reprodução social. 

No entanto, os interesses enfrentados 
agora não são somente os dos antigos 
latifúndios. São interesses encetados pe-
los grandes conglomerados econômicos, 
do capital agroindustrial e financeiro, da 
mineração, da siderurgia, que movem 
em órbita planetária, subjugando gover-
nos nacionais, estaduais e locais. 

Por outro lado, o enfrentamento 
também é local, com as gentes mi-
údas desenvolvendo e disseminando 
iniciativas e práticas produtivas de 
convivência com os ecossistemas re-
gionais e com os processos de mudan-
ças climáticas, cada vez mais incisi-
vos. Construindo, parando máquinas 
que destroem os cerrados, as caa-
tingas e as matas secas, enfrentan-
do grileiros e políticos que dominam 
a máquina estatal, o enfrentamento 
exige muitas frentes. Exige estraté-
gias diversas e, principalmente, a ca-
pacidade de diálogos entre aqueles 
que, em distintas órbitas e espaços, 
local, nacional e internacional, bus-
cam sinergias e convergências visan-
do a sustentabilidade planetária. 

Aproximações da região
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>> Para manter e ampliar a agrobiodi-
versidade manejada pelos agricultores 
como estratégia de fortalecimento da 
segurança e da soberania alimentar e 
do aumento da resistência dos cultivos 
agrícolas frente às mudanças climáti-
cas, é fundamental garantir os modos 
de vida das populações tradicionais 
e sua cultura alimentar. Assim como, 
assegurar o acesso dessas populações 
às informações e a participação nos 
processos de tomada de decisão. A 
estratégia utilizada pela Rede de Agro-
biodiversidade do Semiárido Mineiro 
para garantir a segurança alimentar e 
a agrobiodiversidade das populações 
tradicionais é o fortalecimento das re-
des sociotécnicas para a ampliação da 
agroecologia, em torno dos circuitos 
da agricultura familiar. 

Sabourin (2000) define rede sociotéc-
nica como uma estrutura desenhada pe-
las relações interpessoais múltiplas, que 
reúnem atores individuais e institucio-
nais, ao nível regional ou local, em tor-
no de objetos e de objetivos comuns. No 
caso da Rede de Agrobiodiversidade do 
Semiárido Mineiro, a rede sociotécnica 
é animada a partir de ações desenvolvi-
das pelos agricultores e agricultoras, co-

munidades rurais e suas organizações, 
em conjunto com as instituições de pes-
quisa, universidades e ONGs (organiza-
ções não governamentais), que se orga-
nizam em núcleos e articulações locais, 
territoriais e regionais. 

A qualificação das ações acerca do 
uso, manejo e conservação da agrobio-
diversidade, realizada por essa Rede, 
considera as características e os acú-
mulos de cada núcleo/articulação ter-
ritorial, regional ou comunitária. Os 
levantamentos da agrobiodiversidade, 
realizados pelos agricultores e pelos 
guardiões e guardiãs de sementes, 
têm como objetivo construir uma es-
tratégia que contribua com o aumento 
da agrobiodiversidade manejada pelas 
comunidades. Ao identificar a diversi-
dade e a densidade de espécies e va-
riedades resistentes às mudanças do 
clima, busca-se ampliar a base alimen-
tar, local e regional, garantindo a segu-
rança e a soberania alimentar, a conser-
vação das sementes locais/ tradicionais, 
bem como da biodiversidade presente 
nos agroecossistemas dessa região. 

A diversidade de espécies e varieda-
des cultivadas e nativas, ainda presen-
tes nos distintos agroecossistemas tra-
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dicionais, impressiona. Para se ter ideia, 
somente nas áreas de roçados, em um 
dos levantamentos junto a 45 famílias 
no Vale do Jequitinhonha, 15 diferentes 
espécies de plantas foram identificadas, 
com um total de 221 diferentes varie-
dades, sendo 59 de mandioca e 55 de 
feijão. No Norte de Minas, em outro le-
vantamento envolvendo um total de 41 

famílias, 22 diferentes espécies alimen-
tares eram normalmente cultivadas, 
abrangendo 328 variedades, dentre as 
quais, 46 de mandioca e 49 de milho. 
Quando se considera as demais unida-
des do sistema produtivo, para além do 
roçado (horta, quintal, nativas maneja-
das para diversos fins), uma mesma fa-
mília chega a interagir com centenas de 
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espécies vegetais, constituindo-se como 
verdadeiros bancos de germoplasma vi-
vos, associados a um conjunto enorme 
de conhecimentos de suas qualidades 
fenológicas, adaptativas, alimentares ou 
culinários. Um patrimônio cultural a ser 
mantido, apoiado e valorizado. 

Uma questão que se coloca é: como 
o trabalho de valorização, resgate e 
ampliação da agrobiodiversidade está 
sendo realizado nessas comunidades? 
Normalmente, ele se inicia com as 
pesquisas participativas de avaliação 
de sementes crioulas. Essas pesqui-
sas vêm cumprindo um papel impor-
tante de sensibilização, articulação e 
mobilização das comunidades para a 
conservação das espécies e varieda-
des tradicionais. Além disso, elas vi-
sam avaliar, caracterizar e divulgar o 
potencial dessas variedades, poden-
do, até mesmo, subsidiar o processo 
de produção de sementes com infor-
mações relevantes de produtividade e 
adaptação aos estresses ambientais. 

Algumas comunidades, famílias ou 
grupos se especializaram na implan-
tação de campos de produção de se-
mentes locais em escala comercial, 
normalmente, associada com o pro-
cesso de melhoramento genético par-
ticipativo. Assim, os campos de produ-

ção de sementes são utilizados como 
ferramentas de enfrentamento a cul-
tivares desenvolvidas em condições 
artificializadas e modificadas geneti-
camente (transgênicas), com intuito 
de garantir a autonomia do acesso às 
sementes em qualidade e em quan-
tidade necessária para suprir as de-
mandas dos agricultores. 

Outra frente de trabalho é o for-
talecimento e estímulo às práticas 
tradicionais de conservação local da 
agrobiodiversidade. A identificação, 
valorização e fortalecimento de ini-
ciativas, como as Casas de Sementes 
Familiares ou Comunitárias, é uma 
das estratégias para diminuir o avan-
ço da erosão genética e consequen-
te substituição de sementes tradi-
cionais pelas ditas “melhoradas”. As 
Casas de Sementes, assim como os 
estoques familiares de sementes, são 
coleções de germoplasmas de culti-
vos locais, mantidos e administrados 
pelos agricultores e agricultoras, as 
quais, além de contribuírem para a 
conservação da agrobiodiversidade, 
garantem sementes em qualidade e 
em quantidade, no período apropria-
do para o cultivo, assegurando a au-
tonomia dos agricultores.

A Casa Regional de Sementes é uma 
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estratégia complementar às Casas Co-
munitárias e aos estoques familiares, 
que busca garantir a conservação, em 
médio prazo, de cópias de segurança 
dos materiais genéticos manejados e 
conservados pelos agricultores e agri-
cultoras do semiárido mineiro. O pro-
cesso de gestão e funcionamento da 
Casa Regional é construído com os 
agricultores guardiões, buscando unir 
e garantir a complementaridade das 
diferentes formas de conservação (ex 
situ, in situ e on farm) 

Espaço importante de articulação das 
estratégias de conservação da agrobio-
diversidade são os Encontros Regionais 
da Agrobiodiversidade. Com o objetivo 
principal de fortalecer as ações e as arti-
culações da Rede, esses encontros cons-
tituem um amplo espaço de intercâmbio 

de experiências e conhecimentos entre 
povos e comunidades, de troca de se-
mentes e outros materiais, de discus-
sões sobre a conservação dos recursos 
naturais e sobre as políticas públicas, 
cumprindo, assim, papel fundamental 
na irradiação e manutenção da agrobio-
diversidade manejada. 

Diálogos e articulações

A Rede de Agrobiodiversidade do Semiá-
rido Mineiro tem realizado o diálogo com 
instituições oficiais, que fazem parte do 
Sistema Nacional de Pesquisa Agropecu-
ária (SNPA), responsáveis pela conser-
vação da agrobiodiversidade no Brasil. 
Uma dessas instituições, que também 
participa da Rede, é a Empresa Brasilei-
ra de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), 
que tem a responsabilidade de conser-
var, em longo prazo, os recursos genéti-
cos para agricultura e alimentação.

Os esforços da Rede de Agrobiodiversi-
dade, na busca pela complementaridade 
às estratégias de conservação, culmina-
ram com a negociação de um Contrato 
de Cooperação Técnica entre a Embra-
pa, as instituições que atuam na região e 
os agricultores. Esse contrato tem como 
objetivo geral implementar os artigos 5º, 
6º e 9º do Tratado Internacional sobre 
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Recursos Fitogenéticos para Agricultura 
e Alimentação da FAO (Organização das 
Nações Unidas para Alimentação e Agri-
cultura), os quais tratam do uso e con-
servação da agrobiodiversidade e dos 
direitos dos agricultores.

Em agosto de 2004, a coleção de 
base da Embrapa Recursos Genéticos 
e Biotecnologia (Cenargen) foi creden-
ciada pelo Conselho de Gestão do Pa-
trimônio Genético (CGEN) como insti-
tuição fiel depositária. Essa mudança 
significa dizer que o Cenargen busca, 
agora, conservar o material testemu-
nho (subamostras), garantir identifica-
ção taxonômica correta em instituição 
reconhecida pelo governo brasileiro, 
além de permitir o rastreamento do 
patrimônio genético, acessado por 
instituição devidamente autorizada, 
visando a repartição de benefícios.

A Rede de Agrobiodiversidade do Se-
miárido Mineiro tem negociado com a 
Embrapa a ampliação do conceito de fiel 
depositário para o de gestão comparti-
lhada dos acessos coletados, junto aos 
povos e comunidades tradicionais do se-
miárido mineiro, e conservados na cole-
ção de base do Cenargen. Na prática, a 
proposta é de que a Embrapa continue a 

atuação na conservação das sementes 
em longo prazo, minimizando os efeitos 
da contaminação dos materiais locais 
pela utilização de sementes transgêni-
cas. Entretanto, é fundamental que essa 
ação seja realizada num ambiente de 
transparência, que permita a rastreabili-
dade e a troca de saberes entre agricul-
tores e pesquisadores. 

As estratégias de conservação da agro-
biodiversidade, das organizações que 
constituem a Rede, são desenvolvidas a 
partir de uma conjuntura local, regional 
e nacional, que implica a passagem de 
ações práticas e teóricas para novas dis-
cussões e reposicionamentos políticos. 
Todas elas, tendo como objetivo, o reco-
nhecimento dos povos e comunidades 
tradicionais do semiárido como patrimô-
nio cultural brasileiro. 
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cerrados, caatingas e matas 

Agroextrativismo
no encontro dos

AUTORES > João Roberto Correia (1), Luciano Ribeiro (2) e Álvaro Alves Carrara (3)

(1) Engenheiro Agrônomo, Doutor em Agronomia e pesquisador da Embrapa Cerrados – Brasília, DF (2) Enge-
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nessa região, ou seja, diversidade na 
natureza e diversidade cultural e so-
cial. Povos indígenas e comunidades 
tradicionais (quilombolas, extrativis-
tas, pescadores, coletores de flores, 
agricultores familiares, entre outros) 
são detentores de consideráveis co-
nhecimentos e habilidades sobre es-
sas paisagens, cuja diversidade de 
habitats está associada aos sistemas 
tradicionais de manejo da biodiversi-
dade desenvolvidos, historicamente, 
por essas comunidades. 

Manejo e conservação de espécies nativas

>> O semiárido de Minas Gerais constitui-
se uma região privilegiada para o estu-
do da agrobiodiversidade e do manejo 
agroextrativista, que envolve espécies 
nativas na região de encontro do Cerra-
do com a Caatinga e a Mata Atlântica, o 
que confere uma grande diversidade de 
ecossistemas nas inúmeras paisagens. 
Nesse encontro de diferentes ambien-
tes, de distintos ecótonos, uma ampla 
riqueza de biodiversidade se expressa.

Um aspecto importante é a interliga-
ção histórica entre homem e natureza 
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Para a manutenção e perpetuação 
da construção desse conhecimento, 
proteção e conservação da agrobiodi-
versidade e aprimoramento do manejo 
agroextrativista, uma primeira estraté-
gia adotada por esses povos e comuni-
dades tem sido a resistência pela ma-
nutenção de seus territórios, cada vez 
mais ameaçados pelo avanço do agro-
negócio e complexos industriais. Nesse 
sentido, os desafios são imensos, uma 
vez que as políticas e os programas 
governamentais e privados, que reca-
em sobre a região, visam atender a de-
manda internacional de produção de 
mercadorias, denominadas “cadeias 
sujas”, tais como a produção de aço, 
celulose ou energia. Isso, situado em 
um contexto de invisibilidade do cam-
pesinato regional, de cooptação dos 
governos pelo agronegócio, de retro-
cesso na reforma agrária e nos direi-
tos territoriais das comunidades tradi-
cionais e de uma política ambiental de 
concepção preservacionista. 

Por outro lado, verifica-se, nos últimos 
anos, o reconhecimento da importância 
das comunidades tradicionais, as quais 
têm no extrativismo e no agroextrati-
vismo suas estratégias de reprodução 
social. Ainda que a utilização dos fru-

tos e produtos de espécies nativas de 
Cerrado e Caatinga pelos povos e co-
munidades tradicionais seja uma práti-
ca antiga, tanto para o autosuprimento 
familiar, quanto para o complemento 
da renda por meio da comercialização. 
Assim, as iniciativas de uso e manejo 
dos ambientes, desenvolvidas por es-
sas comunidades, têm sido amplifica-
das, juntamente com as iniciativas de 
beneficiamento e comercialização de 
frutos e produtos da flora nativa. Essas 
últimas vêm acontecendo através da 
produção e uso de:
 polpa integral de frutas nativas: pe-
qui (Caryocar brasiliense), mangaba 
(Hancornia speciosa), cagaita (Eugenia 
dysenterica), araçá (Psidium firmum), 
panã (Annona crassiflora), coquinho 
azedo (Butia capitata), cajuzinho do 
cerrado (Anacardium humile), umbu 
(Spondias tuberosa), jatobá (Hymenaea 
stignocarpa), maracujá nativo (Passiflo-
ra cincinnata), murici (Byrsonima coc-
colobifolia), macaúba (Accrocomia acu-
leata), caju (Anacardium occidentale);
 óleos: buriti (Mauritia flexuosa), ma-
caúba (Accrocomia aculeata); 
 castanhas: baru (Dipteryx alata); 
 plantas medicinais: arnica (Lycnophora 
sp.), pacari (Lafoensia  pacari), salva-

Manejo e conservação de espécies nativas
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vida (Brosimum gaudichaudii), 
rufão (Tontelea micrantha), carapiá  
(Dorstenia multiformis), pau-terra 
(Qualea grandiflora), amarelinha 
(Plathymenia reticulata), cervejinha 
(Arrabidaea brachypoda), unha d’anta 
(Acosmium dasycarpum), barbatimão 
(Stryphnodendron adstringens), 
dom-Bernardo (Palicourea rigida), 
pau-fede (Sclerolobium aureum), 
sapé (Imperata exaltata), tibórnia 
(Himatanthus obovatus), violeiro 
(Schefflera macrocarpa);
 madeireiras: aroeira (Myracrodruon 
urundeuva), imbiruçu-paulista (Eriotheca 
pubescens), jacarandá (Machaerium 
opacum), jatobá (Hymenaea 
stignocarpa), pau-fede (Sclerolobium 
aureum), pau-terra (Qualea grandiflora), 
pequi (Caryocar brasiliense), paricarana
(Bowdichia virgilioides), unha-d´anta 
(Acosmium dasycarpum), vinhático 
(Plathymenia sp.);
 diversos outros produtos, como frutas 
cultivadas: abacaxi (Ananas comosus), 
manga (Mangifera indica), goiaba (Psi-
dium guajava), acerola (Malpighia emar-
ginata), jabuticaba (Myrciaria cauliflora), 
maracujá (Passiflora edulis), cajá (Spon-
dias mombin), seriguela (Spondias pur-
purea), tamarino (Tamarindus indica). 

Manejo e conservação de espécies nativas
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Esse fato decorre do interesse e da 
necessidade de trabalho e renda das 
famílias, alicerçado na valorização da 
vegetação nativa, seus frutos, suas 
flores e seus diversos produtos extraí-
dos. Também provém da necessidade 
e do desejo de preservar os cerrados, 
as veredas, os campos, as caatingas e 
as matas para conservação da água, 
tendo em vista que o sistema hidroló-
gico da região é sensível às significa-
tivas alterações sofridas pelo ecossis-
temas e paisagens, o que traz sérias 
implicações para a situação do leito 
de rios e córregos. 

Notadamente, nos últimos anos o 
assoreamento e o secamento de cen-
tenas de córregos e rios vêm provo-
cando o desabastecimento hídrico de 
milhares de famílias rurais que vivem 
no semiárido brasileiro. Entretanto, a 
conservação desses ambientes pro-
move, ao mesmo tempo, a conserva-
ção dos recursos hídricos e a conser-
vação in situ de ampla diversidade de 
espécies nativas da flora brasileira, 
que contribuem para a segurança ali-
mentar e nutricional na região.

A promoção do uso e da comercia-
lização de frutos e produtos nativos 
da flora regional, além dos produtos 
agrícolas tradicionais, como os de-

rivados da cana e da mandioca, o 
feijão, o arroz e outros, se configura 
como a segunda estratégia adotada 
pelos povos e comunidades tradicio-
nais. Combinando uso e conservação 
dos recursos naturais e articulando a 
conceitos cooperativistas e solidários, 
de soberania e segurança alimentar e 
nutricional, de circuitos curtos de pro-
dução e consumo, essas populações 
vêm realizando diálogos cada vez 
mais estreitos com a sociedade.

Na construção do conhecimento sobre 
agrobiodiversidade e agroextrativismo 
na região, uma terceira estratégia iden-
tificada é o envolvimento das organiza-
ções de agricultores e agricultoras para 
o estabelecimento de apoios e parce-
rias, seja na consolidação, ampliação 
ou criação de novas iniciativas de uso 
e manejo dos recursos naturais do Cer-
rado, da Caatinga e da Mata Atlântica. 
Essas organizações contribuem com o 
aprimoramento da produção, através 
da melhoria do manejo agroextrativis-
ta, das práticas de beneficiamento e 
acesso aos mercados, do financiamen-
to e acompanhamento técnico, além do 
apoio, conforme o caso, nas lutas que 
essas comunidades empreendem na 
defesa e proteção de seus territórios. 

Essas lutas, hoje, encontram-se ge-

Manejo e conservação de espécies nativas



33

neralizadas em todo o semiárido mi-
neiro. A cobiça sobre os territórios 
das comunidades tradicionais, qui-
lombolas e indígenas, é muito gran-
de e envolve interesses dos comple-
xos agroindustriais, empenhados em 
ampliar suas áreas de monoculturas, 
mineração, irrigação ou pecuária. Ou 
interessados na criação de áreas de 
proteção integral, visando à compen-
sação ambiental dos danos por eles 
causados. Nessa direção, várias co-
munidades tradicionais e agricultores 

familiares sem terra vêm trabalhan-
do, sejam em assentamentos de re-
forma agrária ou assentamentos agro-
extrativistas, na luta pela criação de 
Reservas Extrativistas e Reservas de 
Desenvolvimento Sustentável, ou pela 
revisão de limites e recategorização de 
parques nacionais e estaduais, criados 
no mesmo local de seus territórios. 

No campo da articulação com a socie-
dade civil, diversas iniciativas vêm sendo 
implementadas, a exemplo da Coopera-
tiva Grande Sertão, que há mais de dez 

Manejo e conservação de espécies nativas

Fo
to

: A
rq

ui
vo

 C
A

A-
N

M



34

anos contribui, significativamente, para 
a organização de agricultores e dos po-
vos e comunidades tradicionais no pro-
cesso de produção e comercialização de 
produtos da sociobiodiversidade. A Rede 
Cerrado4 de ONGs (organizações não go-
vernamentais) é outra iniciativa impor-
tante, enquanto grupo de organizações 
e movimentos sociais do Cerrado, cujo 
objetivo é a ação conjunta para a defe-
sa do bioma e de seus povos, agregando 
coletivos como a Articulação Pacari de 
Plantas Medicinais, o Núcleo de Agroe-
cologia do Cerrado (NACE), o Movimento 
de Mulheres Quebradeiras do Coco Ba-
baçu (MIQCB), a Mobilização dos Povos 
Indígenas do Cerrado (MOPIC) e a Cen-
tral do Cerrado5. Essa última, por exem-
plo, é uma articulação entre empreendi-
mentos de agricultores extrativistas do 
Norte de Minas, que, em conjunto com 
outras organizações do Brasil, desenvol-
vem atividades produtivas a partir do 
uso sustentável do Cerrado. 

Nesse contexto, as propostas são 
construídas como fruto das articulações 
e diálogos que povos e comunidades 
tradicionais desenvolveram, ao longo 
de várias décadas, por meio de suas or-
ganizações locais e regionais. Importan-
tes avanços foram conquistados, entre 
eles, uma maior participação da socie-

dade civil nos espaços de planejamento 
e avaliação de políticas e direitos dos 
povos e comunidades tradicionais.

Outro avanço importante foi a cria-
ção e implementação de políticas pú-
blicas, como o Programa de Aquisição 
de Alimentos (PAA) e o Programa Na-
cional de Alimentação Escolar (PNAE), 
que possibilitaram a inclusão de pro-
dutos nativos na alimentação escolar. 
Considerando apenas os contratos 
da Cooperativa Grande Sertão com a 
Companhia Nacional de Abastecimen-
to (Conab), mais de 100 mil pessoas, 
principalmente crianças, foram bene-
ficiadas com esses alimentos, entre os 
anos 2007 e 2011. Grande parte delas, 
inclusive, é oriunda das comunidades 
que fornecem frutas e outros produtos 
para a Cooperativa, o que reforça os 
laços culturais com a região. 

O Plano Nacional de Promoção das Ca-
deias de Produtos da Sociobiodiversida-
de (PNPSB) e a Política de Garantia de 
Preços Mínimos para Produtos da Socio-
biodiversidade (PGPM-BIO) são outros 
exemplos de políticas que contribuem 
com os produtores agroextrativistas, 
através de iniciativas de conservação 
e uso da biodiversidade e por meio da 
criação de alternativas de geração de 
renda, a partir desses produtos. 

(4) Ver em: www.redecerrado.org.br (5) Ver em: www.centraldocerrado.org.br

Manejo e conservação de espécies nativas
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Pode-se ainda destacar outras polí-
ticas públicas recentes, que buscam 
reconhecer e valorizar o papel dos 
agricultores familiares e extrativistas 
na produção de alimentos saudáveis, 
contribuindo com a conservação dos 
recursos naturais. Entre elas, está a 
Política Nacional de Agroecologia e 
Produção Orgânica (PNAPO), orienta-
da para fortalecer as diferentes for-
mas de organização da agricultura 
familiar camponesa e dos povos e co-
munidades tradicionais. 

No âmbito estadual, através de 
uma ampla mobilização dos movi-
mentos sociais, conseguiu-se, em 
2001, a promulgação da Lei Estadual 
13.965, que criou o Programa Mineiro 
de Incentivo ao Cultivo, à Extração, 
ao Consumo, à Comercialização e à 
Transformação do Pequi e Demais 
Frutos e Produtos Nativos do Cerrado, 
denominada de Pró-Pequi. Posterior-
mente, também com a mobilização 
dos empreendimentos de agroextrati-
vistas, organizados no Núcleo Gestor 
do Pequi, restabeleceu-se o Conselho 

Pró-Pequi, previsto na lei de mesmo 
nome. O Conselho busca criar condi-
ções favoráveis para os extrativistas 
do cerrado mineiro, com orientação 
de pesquisas e investimentos em in-
fraestrutura para esse setor. 

Estratégias como essas podem, con-
cretamente, viabilizar a sobrevivência 
de vastas regiões com uma grande so-
ciobiodiversidade. Especialmente no 
Brasil, quando se considera que cerca 
de 4,5 milhões de pessoas são cabo-
clos, caiçaras, extrativistas, indígenas, 
pescadores, quilombolas, ribeirinhos, 
geraizeiros, vazanteiros, caatinguei-
ros, veredeiros, ou seja, comunidades 
e povos tradicionais que ocupam 25% 
do território nacional6. Embora suas 
contribuições para uma nova ordem 
social e econômica sejam significati-
vas, muitas conquistas ainda estão 
por vir, particularmente, no campo da 
organização social para a construção 
de políticas públicas, que viabilizem o 
reconhecimento dessas comunidades 
e povos enquanto um setor estratégi-
co da sociedade brasileira.

(6) Vem em: agenciabrasil.ebc.com.br/noticia/2006-08-02/comunidades-tradicionais-ocupam-um-quarto-do-territorio-nacional

Manejo e conservação de espécies nativas
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>> O semiárido brasileiro, segundo da-
dos oficiais do Ministério da Integra-
ção, ocupa cerca de 977 mil quilôme-
tros quadrados, abrangendo 1.133 
municípios de nove estados (Alagoas, 
Sergipe, Bahia, Rio Grande do Norte, 
Ceará, Minas Gerais, Paraíba, Pernam-
buco, Piauí), onde vivem cerca de 40 
milhões de pessoas. Em Minas Ge-
rais, a área de semiárido compreende 
121.490,9 km², nos quais estão inseri-
das as regiões do Mucuri, Norte de Mi-
nas e Vale do Jequitinhonha, segundo 
a divisão geopolítica do estado.

Historicamente, as políticas públicas 
e os programas para o semiárido bra-
sileiro se limitavam a ações específi-
cas ligadas ao clima, não vislumbran-
do outras estratégias de resistência 
e convivência, pautadas na solidarie-
dade e reciprocidade comunitária e 
familiar. Além disso, durante anos os 
programas de governos insistiam em 
“combater a seca”, como se esse fe-
nômeno natural fosse algo a ser com-
batido pela ação humana. A partir das 
diversas experiências de convivência 
vivenciadas por camponeses e cam-
ponesas da região e difundidas pela 
Articulação no Semiárido Brasileiro 

(ASA Brasil), os programas públicos 
dos governos vêm assumindo o termo 
convivência com o semiárido e am-
pliando as ações para além da temáti-
ca da escassez de água.

Em Minas Gerais, há quase 15 anos, 
a ASA Minas (Articulação no Semiárido 
Mineiro) congrega mais de 150 orga-
nizações da sociedade civil do Vale do 
Jequitinhonha e do Norte de Minas, que 
atuam na execução de programas de 
convivência com a região. A ASA Minas 
integra a ASA Brasil, reunindo mais de 
1.500 organizações da sociedade civil 
em todo o semiárido brasileiro3. 

Culturas, sabores, saberes e práticas 
de convivência constituem elementos 
importantes no contexto do desenvolvi-
mento dessa região, que busca contra-
por o modelo vigente, o qual considera 
o semiárido somente a partir do clima. 
Segundo Araújo e Ribeiro: 

(...) desde o período colonial existem registros de 
esforços políticos de enfrentar a seca. No começo 
eram ações que visavam combater a seca, pauta-
das pela doação de alimentos para minorar a fome 
ou repressão aos saques e às desatinos provoca-
dos pelos famintos. Em 1833, começaram a ser 
liberados os primeiros recursos para perfuração 
de poços tubulares, ainda no Império, e este pode 
ser considerado o início dos programas públicos de 
combate à seca. (ARAÚJO; RIBEIRO, 2007, p. 6).

(3) www.asabrasil.org.br, dezembro de 2013

Convivência com o semiárido e mudanças climáticas
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Ao se contextualizar o semiárido, uma 
questão emerge de imediato: a ausência 
de água e a pouca chuva. Em geral, afir-
ma-se que não chove o suficiente e a fal-
ta de água é um dos problemas chaves 
da região. Por muito tempo e ainda nos 
dias de hoje, as únicas políticas oficiais 
destinadas ao semiárido foram aquelas 
denominadas de “combate à seca”. Po-
líticas de grandes obras, aliadas a pro-
cessos assistencialistas, tais como, doa-
ções e esmolas, distribuição de víveres, 
carros pipa e processos semelhantes, 
externamente divulgadas como “atos 
de bondade” e, subliminarmente, man-
tidas para garantir que a população do 
semiárido permanecesse na subalterni-
dade. Uma vez subalterno, o semiárido 
nunca se arvoraria ao protagonismo de 
sua vida e de sua caminhada.

Análises mais consistentes indicam 
que a questão da água não demonstra 
a realidade da região como um todo. O 
problema não reside somente em uma 
possível ausência de água, mas no fato 
de chover apenas um período do ano 
e de modo concentrado, ao que se so-
mam processos inadequados de arma-
zenamento. O índice pluviométrico do 
semiárido varia entre 200 a 800mm 
por ano. A questão reside, então, muito 
mais na falta de estruturas adequadas 
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de armazenamento da água, de forma 
a não concentrar seu uso e sua proprie-
dade. Para Galindo (2008), se a água 
fosse armazenada adequadamente, o 
problema estaria solucionado.

Associado a essas condições, o fe-
nômeno das mudanças climáticas e 
de intensificação de impactos gera-
dos pelos processos de desertificação 
afetam diretamente a produção de ali-
mentos. Diante disso, a Organização 
das Nações Unidas para Agricultura e 
Alimentação (FAO), em declaração pu-
blicada na Cúpula Alimentar, ocorrida 
em Roma, em 2008, apontou que “é 
essencial enfrentar a questão de como 
aumentar a capacidade de resistência 

dos sistemas atuais de produção ali-
mentar diante dos desafios expostos 
pelas mudanças climáticas”. 

Nesse documento, a FAO destaca que 
os governos, em todos os níveis, devem 
dar prioridade adequada aos setores 
agrícola, florestal e pesqueiro. Para as-
sim, criar oportunidades que permitam 
aos pequenos agricultores e pescadores 
do mundo (incluindo as populações in-
dígenas, em áreas particularmente vul-
neráveis) participar e se beneficiar dos 
mecanismos financeiros e dos fluxos de 
investimento no apoio da adaptação e 
mitigação das mudanças climáticas e 
do desenvolvimento, transferência e 
disseminação da tecnologia.

Convivência com o semiárido e mudanças climáticas
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Famílias que batalham diariamen-
te contra os padrões incertos do cli-
ma, principalmente para se alimentar, 
vêm ensinando ao Estado brasileiro a 
rever seus programas e políticas de 
convivência com semiárido. Cultivar 
alimentos utilizando menor quantida-
de de água e terra, guardar sementes 
crioulas/locais e manter a biodiversi-
dade tem sido um desafio para milha-
res de famílias agricultoras que vivem 
em regiões, onde as mudanças do cli-
ma são mais percebidas a cada ano. 

As tecnologias sociais para guardar 
e resgatar sementes, água e alimen-
to para famílias e animais domésticos 
vêm sendo disseminadas pelos pro-
gramas da ASA e de muitas organiza-
ções, que atuam na região. Entre elas, 
estão as cisternas domésticas, cister-
nas-calçadão, barragens subterrânea, 
dos tanques de pedra e outras.  

Essas tecnologias se mostram efica-
zes e imprescindíveis no contexto das 
mudanças climáticas, tornando-se 
fundamental aumentar, ainda mais, a 
capacidade de estoque dos sistemas 
agrícolas familiares, como forma de 
ampliar sua resistência e sua adapta-
ção. Nesse sentido, as sementes tradi-
cionais/locais adaptadas à capacidade 
familiar e comunitária de estocar água 
e alimentos – bens comuns essenciais 
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à vida – tornam-se centrais na convi-
vência com o semiárido.

A água é essencial para a vida na Ter-
ra e fundamental para manter a biodi-
versidade e a produção de alimentos. 
A ameaça à vida no planeta está colo-
cada pelo modelo de desenvolvimento 
econômico vigente que gera, entre suas 
consequências, as mudanças climáti-
cas. É preciso rever a relação de produ-
ção e consumo associada a práticas que 
remetam a outro desenvolvimento, ba-
seada em novos padrões, que resultem 
em conservação e proteção da agrobio-
diversidade e da vida ameaçada.

Convivência com o semiárido e mudanças climáticas



41

resiliência no semiárido mineiro

Agroecologia,
agrobiodiversidade e

AUTORES > Claudenir Fávero (1), Fernanda Testa Monteiro (2) e Gabriel Dayer Moreira (3)

(1) Engenheiro Agrônomo, Doutor em Solos e Nutrição de Plantas, professor coordenador do Núcleo de Agroecologia e Campesinato da 
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (2) Engenheira Agrônoma, Mestre em Geografia, coordenadora do projeto FAO/
CAA-NM (3) Engenheiro Florestal, técnico da Cáritas Diocesana de Almenara

Agroecologia e resiliência

Fo
to

: E
lis

a 
C

os
ta



42

>> As dinâmicas impulsionadas pela 
perspectiva agroecológica, no Brasil, 
permitem afirmar que a agroecologia, 
na sua diversidade de expressões, se 
manifesta como uma ciência, um mo-
vimento e uma prática. Como um mo-
vimento, levado a cabo por um amplo 
conjunto de organizações e movimen-
tos sociais, coloca-se no embate ide-
ológico e na ação política para supe-
ração do agronegócio, bem como na 
construção de outros paradigmas, refe-
renciados nas agriculturas, sabedorias 
e modos de vida dos povos do campo. 
Como uma ciência, que é construída a 

partir de concepções, princípios e mé-
todos diferenciados da ciência carte-
siano-positivista, propõe-se a estudar 
processos de desenvolvimento sob 
uma perspectiva ecológica e sociocul-
tural e, a partir de um enfoque sistêmi-
co e holístico, adota o agroecossistema 
como unidade de investigação e aná-
lise. Como uma prática é vivenciada, 
experimentada, transmitida, inovada e 
(re)inventada pelos diversos povos do 
campo, em diferentes condições e rea-
lidades, por todo o território brasileiro, 
utilizando ou não esta denominação 
(Fávero; Pacheco, 2013).
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O alcance da sustentabilidade agrícola, 
sob a ótica da agroecologia, se relaciona 
com a adoção de estratégias que consi-
derem as interrelações existentes entre 
os ecossistemas (naturais) e os agroe-
cossistemas (tradicionais). Também está 
associado ao entendimento de que os 
sistemas naturais evoluem em resposta 
às pressões culturais e tendem a refletir 
valores, visão de mundo e organização 
social das populações de um determina-
do local (Norgaard, 1989).

Sistemas agroecológicos são concebi-
dos e manejados tendo como referência 
alguns princípios, como: potencialização 
de processos e ciclos naturais (energia, 
nutrientes, matéria orgânica, interações 
bióticas); recuperação, melhoria e con-
servação de recursos naturais renová-
veis (solos, água, biodiversidade); eco-
nomia e independência em relação aos 
recursos naturais não renováveis (com-
bustíveis fósseis, fertilizantes sintéticos); 
baixa utilização de insumos externos e 
ausência de insumos nocivos (agrotóxi-
cos, transgênicos, anabolizantes). O ma-
nejo e a conservação da agrobiodiversi-
dade estão na essência da agroecologia.

A resiliência de um sistema consiste 
na capacidade do mesmo em manter 
sua integridade frente a distúrbios e 
pressões de longo prazo, diferindo, as-

sim, da resistência, que é a capacidade 
de um sistema de manter a estabilida-
de frente às condições precípuas de 
sua existência e pequenas variações no 
curto prazo (Holling apud Marzall, 
2007). Em se tratando de agroecossis-
temas, a resistência se manifesta, por 
exemplo, na capacidade do mesmo em 
manter certo nível de produtividade e 
rentabilidade frente à diminuição da 
produção de uma determinada espécie 
ou do valor de um produto comerciali-
zado. Por sua vez, a resiliência de um 
agroecossistema se manifesta quando 
o mesmo consegue persistir, por exem-
plo, quando uma determinada espé-
cie tem sua produção completamente 
comprometida por distúrbios ecológi-
cos ou o sistema apresenta um baixo 
nível de rentabilidade pela inexistência 
de políticas públicas adequadas.

Em relação às condições climáticas, 
os agroecossistemas podem apresentar 
graus variados de resistência às adver-
sidades de um determinado local (défi-
cit hídrico, por exemplo), assim como, 
graus variados de resiliência às mudan-
ças climáticas de longo prazo (aumento 
na temperatura, concentração das chu-
vas, prolongamento das estiagens etc). 
Agroecossistemas implantados ou ma-
nejados, pela agricultura camponesa e 

Agroecologia e resiliência
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pelos povos tradicionais, e referencia-
dos nos princípios da agroecologia apre-
sentam alta diversidade de espécies e 
alta variabilidade intraespecífica. Essas 
características proporcionam a ocupa-
ção diferenciada do espaço edáfico com 
infinitas possibilidades de utilização do 
solo, da água, do ar e da luminosidade, 
bem como de interações entre a fauna 
e a flora (sinergismos, complementari-
dades, cooperações etc). 

Mistura de variedades, consórcios, 
rotações de culturas, policultivos, sis-

temas agroflorestais, integração en-
tre cultivos e criações são exemplos 
de práticas e sistemas utilizados pelos 
camponeses e camponesas. Se com-
parados a sistemas de produção base-
ados em monocultivos e dependentes 
de insumos externos, se mostram mais 
adaptados e resistentes às condições 
locais e apresentam maior resiliência às 
mudanças climáticas, além de presta-
rem serviços ecológicos de redução dos 
gases de efeito estufa, que são os prin-
cipais causadores das mudanças climá-
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ticas (Holt-Giménez apud Altieri; Ni-
cholls, 2012; Lin, 2007; Philpott et 
al., 2008 e Rosset et al., 2011). 

Conforme constatou o Relatório Espe-
cial ao Conselho de Direitos Humanos das 
Nações Unidas, sistemas agroecológicos 
contribuem “para mitigar as mudanças 
climáticas aumentando os sumidouros 
de carbono na matéria orgânica do solo 
e na biomassa sobre o solo e evitando 
as emissões de dióxido de carbono ou 
de outros tipos de gases de efeito estufa 
procedentes das explorações agrícolas, 
mediante a redução direta e indireta do 
consumo de energia” (Naciones Unidas, 
2010. p 15, tradução nossa).

A região do semiárido mineiro apre-
senta condições ambientais singula-
res. Nela, ocorre o encontro de três 
grandes biomas brasileiros: a Mata 
Atlântica, o Cerrado e a Caatinga. Em 
algumas áreas, em pequenas distân-
cias, é possível encontrar remanes-
centes com características distintas 
de cada um dos três biomas, além de 
interseções e transições entre os mes-
mos. Sendo assim, o semiárido minei-
ro apresenta, naturalmente, uma alta 
diversidade de fauna e flora, que se 
traduz em ampla agrobiodiversidade 
quando associada às espécies intro-
duzidas pelas agriculturas praticadas 

pelos povos tradicionais, que habitam 
essa região há séculos, tornando-o ím-
par no território brasileiro.

Povos e comunidades tradicionais ori-
ginárias de indígenas, afrodescenden-
tes e imigrantes de diversas regiões 
são encontrados na região, em função 
do processo histórico de ocupação ter-
ritorial, da diversidade étnica, cultural e 
da organização social do campesinato4 
(Soares, 2000; Costa, 2011). As agri-
culturas praticadas por esses grupos 
apresentam notável diversificação de 
produtos em sistemas voltados, tanto 
para o consumo, como para a comer-
cialização nos mercados locais – com 
destaque para as feiras livres, incluin-
do alimentos e artesanatos de produtos 
oriundos da flora nativa. A multiplicidade 
de práticas agrícolas e de agroextrativis-
mo desenvolvida é vinculada aos modos 
de vida desses povos que construíram, 
historicamente, formas próprias de inte-
ração e convivência com a diversidade 
de ambientes nos quais habitam. 

Esses grupos lidam com ampla diver-
sidade de espécies e variedades utiliza-
das e manejadas nos cultivos e criações, 
por exemplo, incluindo a flora nativa 
associada aos sistemas agroflorestais 
e silviopastoris. A flora e fauna nativas 
são amplamente reconhecidas, uma 

(4) São feições camponesas variadas com identidades autodeterminadas, que incluem geraizeiros, caatingueiros, chapa-
deiros, sertanejos, veredeiros, vazanteiros, apanhadores de flores sempre-vivas e também povos indígenas e quilombolas
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vez considerados seus hábitos, habitat, 
ocorrência e seus múltiplos usos e signi-
ficados. Elas fazem parte das estratégias 
de alimentação, moradia, confecção de 
utensílios, práticas medicinais e religio-
sas, bem como da geração de renda. Os 
complexos saberes associados ao uso, 
manejo e conservação dessa agrobiodi-
versidade são caros à manutenção da 
vida no semiárido mineiro. No contex-
to atual, toda essa riqueza se encontra 
ameaçada pelo avanço do agronegócio 
com seus sistemas de monocultivos 
(eucalipto, algodão, pastagens etc) e 
variedades geneticamente modificadas 
(transgênicos), assim como por grandes 
empreendimentos minerários, hidroelé-
tricos e mesmo de compensações am-
bientais correlatas.

Segundo o relatório Informe de Sínte-
sis, do Grupo Intergubernamental de Ex-
pertos sobre el Cambio Climático (IPCC, 
2007), as regiões semiáridas do planeta 
serão as mais impactadas pelas mudan-
ças climáticas globais. O documento aler-
ta para as mudanças no regime hídrico e 
na temperatura e, consequentemente, 
para a alteração do calendário agrícola, 
o que implica no tensionamento das es-
tratégias agroalimentares em curso. Tais 
efeitos e impactos já são observados e 
percebidos pelos agricultores e agricul-
toras do semiárido mineiro que, segun-

do levantamento recente, chegaram a 
ter perdas de até 100% em seus cultivos 
na última estação chuvosa (verão de 
2012/2013). Em função das alterações 
no regime de chuvas que incidem sobre 
a região, algumas famílias chegaram a 
fazer três tentavas de cultivo e, ainda 
assim, tiveram perdas elevadas.

Por outro lado, o domínio dos campo-
neses e seus conhecimentos, associa-
dos à agrobiodiversidade do semiárido 
mineiro e à complexidade dos sistemas 
agroextrativistas, historicamente de-
senvolvidos, constituem fatores estru-
turantes na conservação, implantação 
e manejo de sistemas de produção ba-
seados nos princípios da agroecologia. 
Nesse sentido, a diversidade de varie-
dades vegetais e animais para a agri-
cultura e alimentação, adaptadas às 
características edafoclimáticas locais e 
associadas às estratégias produtivas, 
cumprem papel vital na resiliência des-
ses agroecossitemas. 

Os levantamentos realizados, junto 
às famílias camponesas e as obser-
vações de campo, demonstram que 
o uso e manejo de espécies e varie-
dades crioulas/tradicionais e, notada-
mente, os consórcios e os sistemas 
agroflorestais e silvipastoris apresen-
tam mais resistência ao ataque de 
pragas e doenças e ao aumento de 
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temperatura, além de apresentarem 
maior persistência nas estações secas 
prolongadas e na presença de déficit 
hídrico, com maior capacidade de ma-
nutenção da produção agrícola. Por-
tanto, embora demandem mais com-
preensão e aprofundamento sobre os 
processos intrínsecos, esses sistemas 
apresentam resiliências às mudanças 
climáticas e apontam caminhos às es-
tratégias agroalimentares e de sobe-
rania alimentar desses povos. 

O contexto de mudanças climáticas e 
condições socioeconômicas, no qual o 
semiárido mineiro está inserido, gera 

tensionamentos nas estratégias agro-
alimentares das famílias camponesas 
e demanda que os sistemas agríco-
las tradicionais sejam redesenhados, 
no sentido de ampliar sua resiliência 
e, consequentemente, de fortalecer a 
soberania alimentar dos povos e co-
munidades que habitam a região. En-
tretanto, isso deve acontecer a partir 
da combinação de práticas e valores 
tradicionais e novos conhecimentos, 
buscando a adaptação às mudanças 
climáticas, que já conta com impor-
tantes referências apontadas pelos 
sistemas de produção camponeses.

Agroecologia e resiliência
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>> O semiárido mineiro representa 
10,54% da área do semiárido brasileiro. 
Nele, 37,9% da população vive na zona 
rural. Isso representa 820.107 pessoas 
em uma população de 2.165.636 habi-
tantes, numa região que ocupa, aproxi-
madamente, 103.590 km², distribuídos 
em 85 municípios, abrangendo o Norte 
de Minas e o Vale do Jequitinhonha. Tra-
ta-se de uma das regiões de Minas Ge-
rais, e também do Brasil, com um dos 
maiores adensamentos de agricultores 
familiares e dos mais baixos Índices de 
Desenvolvimento Humano (até 0,65).

Sua paisagem é marcada por um mo-
saico de ecossistemas, que conta com 
ampla biodiversidade e distintas terri-
torialidades de povos e comunidades 
tradicionais de origem camponesa e 
indígena. Essas comunidades ainda 
manejam e conservam uma gama sig-
nificativa de plantas e animais, utiliza-
das na alimentação, medicina, fonte de 
energia, fibra, entre outras, tanto para 
o abastecimento familiar e comunitário, 
quanto para a comercialização. 

Caracterizada, principalmente, pela 
distribuição irregular de chuvas duran-
te o ano, com precipitações concen-
tradas que variam, em média, de 300 

a 800 mm anuais, o semiárido minei-
ro já sente os impactos das mudanças 
climáticas. A população rural da região 
tem apresentado grande preocupação 
em relação às alterações do clima, ten-
do perdido parte considerável dos cul-
tivos nos dois últimos ciclos de chuvas 
(2011/12 e 2012/13) e, consequente-
mente, diminuído os estoques familia-
res e comunitários. Em muitos casos, 
as perdas chegaram a 100%, incluindo 
os campos de produção de sementes e 
melhoramento genético participativo, 
o que torna as famílias ainda mais vul-
neráveis frente às mudanças climáticas 
em curso e aumenta o risco de insegu-
rança alimentar e nutricional. 

Tal contexto pode desestruturar as 
estratégias agroalimentares e, conse-
quentemente, ampliar a insegurança 
alimentar, que assola muitas dessas 
famílias. Diante desse cenário, tor-
na-se fundamental mitigar os efeitos 
das mudanças climáticas por meio de 
estratégias articuladas de gestão de 
recursos hídricos e fitogenéticos para 
a agricultura e alimentação, os quais 
sejam adaptados às condições locais, 
bem como o fortalecimento da resili-
ência dos agroecossistemas. Clima, 
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agrobiodiversidade, segurança e so-
berania alimentar das comunidades 
locais e direito dos agricultores e agri-
cultoras são temas que estão em pau-
ta, se fundindo e demandando ações 
emergenciais e estruturantes.

O projeto FAO/CAA-NM 
(PR-26-Brazil)

Frente aos desafios apontados, o pro-
jeto Uso e gestão compartilhada da 
(agro)biodiversidade pelos povos e co-
munidades tradicionais do semiárido 
de Minas Gerais como estratégia de 
segurança alimentar e de redução de 
riscos climáticos teve como objetivo 
traçar um plano de ações estratégicas 
para o semiárido mineiro, no período 
de novembro de 2012 a outubro de 
2013. O processo de reflexão, debate, 
ação e construção de tais estratégias 
teve como eixo aglutinador o uso e a 
gestão compartilhada da agrobiodi-
versidade, articulado às condições so-
cioeconômicas e características cultu-
rais dos grupos envolvidos.

Esse processo se deu a partir de: ava-
liação do cenário de mudanças climá-
ticas para a região; análise e avaliação 
das estratégias agroalimentares desen-
volvidas, ao longo do tempo, por agricul-

tores e povos tradicionais do semiárido 
mineiro; reflexão coletiva e formulação 
conjunta de estratégias, tendo em vista 
as tensões que incidem sobre os siste-
mas agrícolas e, consequentemente, 
sobre a soberania alimentar das famí-
lias, no contexto das mudanças climáti-
cas; e o direito dos agricultores tratado 
no âmbito do TIRFAA.

Durante o projeto, foram realizadas 
oficinas de formação, que contaram 
com pesquisadores, técnicos, agri-
cultores e agricultoras guardiões da 
agrobiodiversidade; visitas de avalia-
ção a campo das iniciativas de gestão 
de recursos fitogenéticos na região e 
em outros países; reuniões regionais e 
nacionais para reflexão e elaboração 
de propostas a comporem o plano de 
ações estratégicas; encontro regional 
da agrobiodiversidade com convida-
dos nacionais e internacionais; reuni-
ões do grupo gestor do projeto. 

Em todas essas etapas, o processo 
de formação dos atores foi priorizado, 
através da reflexão coletiva e intera-
ção com outros grupos, organizações 
e experiências de gestão da agrobio-
diversidade. Também se priorizou a 
articulação entre os atores sociais en-
volvidos, uma vez que a questão de-
manda ações nas diferentes escalas, 
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desde os sistemas produtivos familia-
res às políticas públicas e os direitos 
territoriais, econômicos, sociais, cultu-
rais e ambientais. 

Cabe ressaltar que, ao colocar em 
contato duas regiões distintas, as quais 
somadas conformam o semiárido mi-
neiro – Norte de Minas e Vale do Jequi-
tinhonha – para ações conjuntas de in-
teresse comum, criou-se oportunidade 
para intercâmbios de experiências de 
gestão da agrobiodiversidade regional, 
o que gerou efeitos sobre a circulação 
de recursos fitogenéticos e a irradiação 
das várias iniciativas existentes. 

Durante as oficinas, foram realizadas 
visitas de campo em unidades socio-
ambientais/produtivas de referência, 

que oportunizaram avaliar sistemas 
agrícolas e recursos fitogenéticos locais 
adaptados com maior resiliência às mu-
danças climáticas, bem como debater 
conceitos de riscos e vulnerabilidade às 
mudanças climáticas e aprimoramento 
de técnicas de uso, manejo, conserva-
ção e circulação de recursos fitogené-
ticos para a alimentação e agricultura. 
Os grupos puderam se habilitar na te-
mática e considerar tais aspectos na 
elaboração de ações de fortalecimento 
de resiliência dos sistemas agroalimen-
tares, assim como ter referências de in-
formações e experiências teórico-práti-
cas dentro dessa perspectiva.

Foi possível, ainda, debater sobre es-
tratégias de: conservação, produção 

Fo
to

:  
In

gr
id

 C
ri

st
in

a

Fo
to

:  
In

gr
id

 C
ri

st
in

a

A rede em foco



53

sustentável, armazenamento, distri-
buição e comercialização de recursos 
fitogenéticos para a agricultura e ali-
mentação; políticas públicas voltadas 
para as mudanças climáticas e para 
a distribuição de sementes crioulas/
locais; soberania alimentar e direito 
dos agricultores no âmbito do TIRFAA 
(incluindo o Sistema Multilateral de 
Repartição de Benefícios). Além disso, 
propiciou a articulação entre diver-
sas organizações que, juntas, atuam 
em dezenas de municípios para inci-
dência política em diferentes escalas 
acerca das temáticas abordadas. Ou-
tro aspecto relevante foi a qualidade 
dos debates, enriquecidos por diferen-
tes perspectivas, a partir dos olhares 
dos segmentos sociais participantes.

Buscou-se o fortalecimento das 
ações em curso, no âmbito local, de 
produção própria, uso, conservação e 
circulação de sementes tradicionais e 
nativas, tais como: estoques familia-
res, casas de sementes comunitárias, 
campos de produção e melhoramen-
to participativo de sementes adapta-
das, bancos comunitários e nacionais 
de germoplasma, articulação com 
políticas públicas de abastecimento 
alimentar (com destaque ao Progra-
ma de Aquisição de Alimentos e de 

Alimentação Escolar), feiras livres, 
agroextrativismo, dentre outras. Ao 
mesmo tempo em que se promoveu 
a ampliação da rede de organizações 
sociais engajadas nessa luta, tendo a 
Rede de Agrobiodiversidade do Semi-
árido Mineiro sido tecida em um rico 
processo de interações sociais, cultu-
rais, políticas e econômicas.

A participação efetiva de agriculto-
res e agricultoras familiares, repre-
sentantes das comunidades tradicio-
nais da região, dos povos indígenas e 
quilombolas foi assegurada nas eta-
pas do projeto, assim como a partici-
pação ativa de técnicos, cientistas de 
institutos federais de pesquisa, ges-
tores públicos e estudantes. Por meio 
da gestão partilhada das decisões e 
do uso de métodos participativos de 
intervenção, nos quais os diferentes 
conhecimentos puderam interagir, foi 
possível viabilizar a construção con-
junta de soluções.

O processo tem inspirado outras regi-
ões e organizações no Brasil e em outros 
países, promovendo debate sobre novos 
enfoques e estratégias de segurança ali-
mentar e de enfrentamento dos efeitos 
das mudanças climáticas, por meio de 
projetos estratégicos de uso e manejo 
sustentável da agrobiodiversidade.
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Público 

O projeto PR-26-Brazil beneficiou dire-
tamente 700 pessoas e indiretamente 
5 mil famílias de agricultores familiares, 
povos e comunidades tradicionais. O 
envolvimento direto desses grupos na 
avaliação e sistematização das inicia-
tivas em curso, com destaque para os 
guardiões da agrobiodiversidade, con-
tribuiu para um melhor desenvolvimen-
to do processo. Reafirmou-se a força 
da interação direta entre agricultores 
para irradiação de iniciativas produtivas 
mais resilientes às mudanças climáticas 
e circulação de recursos fitogenéticos. 

Cabe ressaltar o papel fundamental 
das mulheres na manutenção da agro-
biodiversidade e segurança alimentar 
das famílias do Norte de Minas e do Vale 
do Jequitinhonha. São elas as responsá-
veis por boa parte dos cultivos, manejo e 
armazenamento das espécies alimenta-
res utilizadas pelas famílias, bem como 
pela coleta de frutos e ervas nativas. As 
mulheres são preponderantes no cuida-
do dos animais de pequeno porte, par-
ticipando também da criação do gado. 
Além de atuarem na circulação de ma-
teriais genéticos entre as famílias e na 
vizinhaça em que vivem, assim como na 
alimentação familiar, na qual detêm am-

pla gama de saberes, associada a uma 
rica culinária local.

Houve também iniciativa para o en-
volvimento dos jovens, através da apro-
ximação com as escolas locais, durante 
as oficinas do projeto. Essa aproxima-
ção apresenta parte da perspectiva de 
se colocar em contato saberes e fazeres 
através das gerações. Tanto a participa-
ção das mulheres, quanto dos jovens, 
evidenciam a necessidade de estraté-
gias e metodologias adequadas, para 
garantir uma presença efetiva, e de te-
mas de interesse desses públicos, de-
mandando contextualização das ações.

Percursos

A construção do Plano de Ações Estraté-
gicas para o Uso e Gestão Compartilha-
da da (Agro)biodiversidade pelos Povos 
e Comunidades Tradicionais do Semiári-
do Mineiro se deu por meio de um pro-
cesso amplo e participativo. Abaixo, as 
atividades realizadas de novembro de 
2012 a outubro de 2013:
 Novembro de 2012 a Fevereiro de 
2013: composição do grupo de organiza-
ções e guardiões responsável pela ges-
tão compartilhada do projeto. Conversas 
e interações com as redes de articulação 
parceiras: Articulação no Semiárido de 
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Minas Gerais (ASA Minas), Articulação 
Nacional de Agroecologia (ANA), Articu-
lação Mineira de Agroecologia (AMA), 
Rede Cerrado e Comissão Nacional de 
Povos e Comunidades Tradicionais.
 Janeiro de 2013: Seminário Nacional 
de Mudanças Climáticas. Primeira ati-
vidade realizada no âmbito da cons-
trução do plano, reunindo agricultores, 
técnicos, pesquisadores, estudantes 
e gestores públicos. Nessa atividade, 
ficou evidente a situação dramática 
das perdas de cultivos e sementes em 
função das secas seguidas dos últimos 
anos. Os pesquisadores apresenta-
ram cenários previstos para o clima e 

a agricultura na região e ausência de 
pesquisas que contemplem os cultivos 
tradicionais e o contexto do semiárido.
  Fevereiro a Julho de 2013: visitas da 
equipe técnica do projeto e dos guar-
diões da agrobiodiversidade às famí-
lias e comunidades em toda a região, 
visando avaliação das iniciativas em 
curso e a construção de estratégias de 
gestão compartilhada da agrobiodiver-
sidade, soberania alimentar, resilên-
cia e adaptação dos sistemas produti-
vos. Para tais visitas, foi definida uma 
amostragem seguindo os seguintes 
critérios: territórios culturais (etnias e 
grupos culturalmente diferenciados); 
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encontro de biomas (Savana, Savana 
Estépica, Mata Seca e Atlântica); den-
sidade de agrobiodiversidade; natu-
rezas diferenciadas e representativas 
dos tipos de manejo e gestão da agro-
biodiversidade; vulnerabilidade, risco 
e resiliência às mudanças climáticas.
 Março de 2013: oficinas regionais mo-
bilizando as regiões Serra Geral (em 
Porteirinha/MG); Baixada Sanfrancis-
cana (na Terra Indígena Xacriabá/MG) 
e Vale do Jequitinhonha (em Araçuaí/
MG). Nas oficinas, dialogaram os sabe-
res locais e tecnicocientíficos na ava-
liação do cenário de mudanças climáti-
cas para a região, com vistas a definir 
ações estratégicas para: fortalecer ini-
ciativas locais que já acontecem; dimi-
nuir os riscos sofridos pela agricultura 
familiar e tradicional; e garantir sobe-
rania alimentar das famílias.
  Abril de 2013: intercâmbio com a 
América Central, realizado em duas 
etapas: a primeira em Honduras, junto 
a atividades de parceria do Centro de 
Agricultura Alternativa do Norte de Mi-
nas (CAA-NM) com a HEKS (Hilfswerk 
der Evangelischen Kirchen Schweiz); 
a segunda na Guatemala, com a par-
ticipação de organizações e redes de 
sementes do Brasil, Panamá, Costa 
Rica, Nicarágua, Honduras, El Salva-

dor, Guatemala e México. Essa vivên-
cia permitiu conhecer experiências de 
leis municipais contra transgênicos, 
fitomelhoramento participativo de va-
riedades crioulas e metodologias de 
trabalho, como trabalhos feitos de 
agricultor para agricultor.
 Junho de 2013: Seminário Nacional so-
bre o Direito dos Agricultores, em Luizi-
ânia/GO, realizado em parceira com o 
Grupo de Trabalho de Biodiversidade, 
da Articulação Nacional de Agroecolo-
gia, reunindo organizações e agriculto-
res de todo o país. Na ocasião, cons-
truiu-se um entendimento amplo sobre 
os marcos legais internacionais e nacio-
nais relativos a sementes, em especial, 
os artigos 5, 6 e 9 do TIRFAA (Tratado In-
ternacional dos Recursos Fitogenéticos 
para Agricultura e Alimentação), que 
reconhecem a contribuição dos agricul-
tores na conservação da agrobiodiversi-
dade e o direito de usar, trocar e multi-
plicar as suas sementes livremente. 
 Julho de 2013: oficina ampliada para 
debater o  Plano de Ação Estratégico
para o Uso e Gestão Compartilhada
da (Agro)biodiversidade do Semiárido
Mineiro, partindo de todas as contri-
buições colhidas no projeto. 
 Agosto de 2013: Encontro dos Guardi-
ões e Guardiãs da Agrobiodiversidade. 
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Momento importante para a construção 
do plano e o fortalecimento das ações 
voltadas para agrobiodiversidade na 
região, em que os guardiões apresenta-
ram aos técnicos, pesquisadores e es-
tudantes os resultados da pesquisa de 
campo que realizaram na região. Nesse 
momento, foi evidenciada a importân-
cia da cultura alimentar e a manuten-
ção dos territórios tradicionais dos di-
ferentes grupos para a conservação da 
agrobiodiversidade e garantia de sobe-
rania alimentar das famílias.
 Setembro de 2013: segunda oficina 
ampliada, na qual ocorreu a leitura e 
a validação do Plano de Ação Estra-
tégico para o Uso e Gestão Comparti-
lhada da (Agro)biodiversidade do Se-
miárido Mineiro.
 Outubro de 2013: conclusão da sis-
tematização de informações e debate 
público sobre o plano de ações estra-
tégicas durante o VI Encontro Norte 
Mineiro da Agrobiodiversidade, o I En-
contro da Agrobiodiversidade do Semi-
árido Mineiro e o I Fórum Internacional 
Agrobiodiversidade e Mudanças Climá-
ticas, cuja temática foi Agrobiodiversi-
dade: Mudanças Climáticas e Direito 
dos Agricultores. Esse momento reuniu 

cerca de 700 participantes em Montes 
Claros/MG, contando com agricultores e 
agricultoras, indígenas, jovens, profes-
sores, estudantes, técnicos, pesquisa-
dores e gestores públicos das distintas 
esferas de poder. Estiveram presentes 
representantes de organizações de co-
operação técnica e organizações da 
Colômbia, Costa Rica, Honduras, Gua-
temala, México e Brasil. O plano foi va-
lidado e o encontro proporcionou uma 
ampla rede de trocas de experiências, 
vivências, circulação de informações 
e feira de sementes variadas entre os 
agricultores e agricultoras. Além disso, 
deu contornos mais fortes a iniciativas 
em curso, reafirmou o direito dos agri-
cultores e os riscos da introdução de 
sementes transgênicas na região, que 
ameaça a autonomia camponesa e so-
berania alimentar nacional.

Conquistas e desafios

Nesse percurso, alguns aspectos toma-
ram contornos e apontaram caminhos 
potenciais, contudo são grandes os de-
safios. A agrobiodiversidade se confir-
mou como essencial para a resistência 
dos cultivos agrícolas aos estresses am-
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bientais, que se encontram ainda mais 
amplificados pelas mudanças climá-
ticas em curso. Diante disso, é funda-
mental garantir os modos de vida das 
comunidades tradicionais em seus ter-
ritórios, valorizar seus saberes e tam-
bém sua cultura alimentar, mantendo e 
ampliando a biodiversidade manejada 
pelos agricultores. Assim como fortale-
cer os espaços estratégicos de circula-
ção de recursos fitogenéticos voltados 
para a agricultura e alimentação, entre 
eles, as feiras livres municipais e as fei-
ras de agrobiodiversidade regionais.

A percepção da agrobiodiversidade 
como patrimônio cultural tem propicia-
do reflexões pertinentes e pode servir 
como novo instrumento de salvaguar-

da dos conhecimentos e dos territórios 
tradicionais, fundamentais ao enfren-
tamento das mudanças climáticas pe-
los povos e comunidades tradicionais. 
Contudo, é essencial que essas comu-
nidades tenham acesso a informações, 
recursos fitogenéticos locais e inova-
ções tecnológicas, especialmente no 
contexto atual, em que suas estraté-
gias agroalimentares vêm sendo ten-
sionadas, tanto pela perda de áreas de 
uso familiar e comunitária, quanto pela 
constatação das alterações do clima.

A execução do projeto evidenciou que 
as variadas iniciativas construídas no 
âmbito local, em torno da produção pró-
pria, uso e conservação da agrobiodiver-
sidade (incluindo sementes tradicionais, 
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raças adaptadas e uso/coleta de espé-
cies nativas), devem ser valorizadas e 
consideradas como base da intervenção 
planejada. Essas experiências demons-
tram que o trabalho, baseado nos poten-
ciais ecossistêmicos, socioeconômicos e 
culturais locais, contribui para a conser-
vação da biodiversidade local e inserção 
econômica das famílias camponesas. 

Da mesma forma, a interação entre 
diferentes conhecimentos, por meio do 
diálogo e dos intercâmbios, possibilita 
a partilha dos aprendizados e a am-
pliação das ações de forma significa-
tiva. Nessa perspectiva, as diferentes 
etapas do projeto primaram por essa 
interação, o que qualificou o processo 
e facilitou o acesso a informações e a 
recursos genéticos adaptados às con-
dições locais, além de irradiar iniciati-
vas e perspectivas diferenciadas. 

No que tange às relações institucio-
nais, a gestão compartilhada do proje-
to foi fundamental para uma articula-
ção regional, bem como a construção 
de vínculos de confiança entre os par-
ceiros. Os intercâmbios interinstitucio-
nais, nacionais e internacionais, abri-
ram perspectivas para ações coletivas 
coordenadas nas diferentes arenas de 
tomadas de decisões. A articulação in-
terinstitucional fortalece a capacidade 

de intervenção em prol da construção 
de caminhos adequados e sustentáveis 
em relação à agricultura e à alimenta-
ção, no cenário atual e futuro.   

A interação entre organizações e po-
vos de diferentes continentes – América 
Latina e África, numa relação Sul-Sul – 
pode abrir um diálogo inspirador e arti-
culador de grupos historicamente subal-
ternizados, em um momento crucial de 
suas trajetórias. Nesse sentido, torna-se 
primordial promover a interação entre 
redes sociotécnicas no âmbito regional, 
nacional e internacional, fomentando 
conexões a partir de suas experiências, 
das perspectivas desenhadas e das di-
ficuldades, no que concerne o uso e a 
conservação dos recursos filogenéticos 
no Brasil e no mundo.

A implementação do TIRFAA (Trata-
do Internacional dos Recursos Fito-
genéticos para Agricultura e Alimen-
tação) no Brasil, de forma dialogada 
com a sociedade civil organizada, se 
coloca como grande desafio. O tema 
não está, necessariamente, na ordem 
de prioridades dos governos, além de 
pesar sobre ele outros interesses de 
segmentos privados, numa correlação 
de forças que é desigual e preocupa, 
podendo comprometer o direito dos 
agricultores de livre uso e acesso à 
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biodiversidade cultivada e manejada.  
Outro desafio está na construção de 

políticas públicas relacionadas à legis-
lação de sementes, regulação de aces-
so aos recursos genéticos e conheci-
mentos tradicionais associados, cujos 
direitos de propriedade intelectual 
operam na contramão dos direitos dos 
agricultores. Nesse sentido, destaca-se 
o cuidado com a manutenção da ani-
mação continuada desses diálogos e 
convergências de ações em rede.

O contexto atual do semiárido minei-
ro requer o redesenho das estratégias 
agroalimentares para se traçar um ca-
minho de redução da vulnerabilidade 
das famílias e fortalecimento da sobera-
nia alimentar. É necessário aumentar a 
resiliência dos sistemas produtivos, em 
que pesa a importância dos princípios 
da agroecologia, promover o uso e ges-
tão compartilhada da agrobiodiversida-
de e o direito dos agricultores ao seu li-
vre uso, assim como o direito humano à 
alimentação segura e adequada. 

É tempo de voltar o olhar para a con-
cretude das ações locais, bem como 
incidir nas esferas que interferem na 
normatização dos territórios de vida, 
lugares onde ocorrem processos di-
ferenciados de interação entre seres 

humanos e recursos naturais. Tempo 
de dar ênfase à agrobiodiversidade 
enquanto patrimônio cultural, sob a 
perspectiva da conservação do patri-
mônio agrícola dos povos e comunida-
des tradicionais, associando a isso os 
saberes e os fazeres que devem ser 
reconhecidos e valorizados pela socie-
dade mais ampla, além de potenciali-
zados, já que cumprem papel crucial 
nos cenários a serem enfrentados.
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plano de ação estratégico

EIXO 1: Integridade territorial e da paisagem cultural e ecológica

EIXO 2: Adaptação às mudanças climáticas

EIXO 4: Políticas públicas e Marco Regulatório

EIXO 5: Organização, participação e fortalecimento institucional

EIXO 3: Uso e conservação da (agro)biodiversidade

  Melhorar o conhecimento sobre o território e a capacidade de monitorar suas dinâmicas de ocupação, atividades e impactos
  Defender e fortalecer os direitos dos povos sobre o território e o uso dos seus recursos.

  Monitorar (e divulgar) a dinâmica do clima no semiárido.
  Avaliar a capacidade de regeneração dos ecossistemas e das águas.
  Fortalecer a capacidade das comunidades e dos seus sistemas agrícolas para garantir a segurança alimentar no semiárido
   mineiro (capacidade de resiliência).

 Ampliar o acesso e incidir sobre as políticas de uso e conservação da agrobiodiversidade, adaptação às mudanças 
  climáticas, segurança alimentar e nutricional e direitos territoriais.
 Aperfeiçoar leis e normas para garantir os direitos dos agricultores e o uso e conservação da agrobiodiversidade.

 Valorizar, construir e disseminar os conhecimentos sobre o 
potencial da agrobiodiversidade.
 Expandir as estratégias locais de uso e conservação 
  da agrobiodiversidade.
 Fortalecimento e ampliação de Casas / Bancos de Sementes
  Comunitários de maneira. articulada com os estoques
  domésticos, bancos públicos de conservação ex situ 
  com gestão compartilhada.

 Disseminação de sistemas de produção agroecológicos.
 Melhoramento da capacidade de suporte dos sistemas 
de integração lavoura, criação animal e extrativismo.
 Levantamento e disseminação de uso da 
agrobiodiversidade na soberania, na segurança alimentar 
e nutricional e na saúde.
 Ampliar as oportunidades de geração de renda a partir 
dos produtos da agrobiodiversidade regional.

para o uso e gestão compartilhada da (agro) biodiversidade pelos povos e 
comunidades tradicionais do semiárido de Minas Gerais

 Ampliar e fortalecer as ações de capacitação para o uso e
  conservação da agrobiodiversidade – realização de atividades
  de capacitação para as comunidades locais.
 Fortalecer a participação de mulheres e jovens.
 Promover e fortalecer as redes de uso e conservação 
  da agrobiodiversidade.

 Aperfeiçoar o sistema de informação sobre o uso e
  conservação da agrobiodiversidade e dos impactos das
  mudanças climáticas – criação de uma base de dados
  sobre a agrobiodiversidade regional.
 Aperfeiçoar os mecanismos de sensibilização e
  informação da opinião pública.
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Rede de Agrobiodiversidade
do Semiárido Mineiro

Guardiões e Guardiãs da Agrobiodiversidade do Semiárido Mineiro 
Centro de Agricultura Alternativa do Norte de Minas

Articulação no Semiárido Mineiro 
Cáritas Regional Minas Gerais

Fórum de Convivência com o Semiárido do Vale do Jequitinhonha
Fórum de Desenvolvimento Sustentável do Norte de Minas

Centro de Agricultura Alternativa Vicente Nica
Visão Mundial

Cáritas Diocesana de Almenara - Baixo Jequitinhonha
Cáritas Diocesana de Araçuaí
Cáritas Diocesana de Januária

Cooperativa Grande Sertão
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Riacho dos Machados

Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Porteirinha
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de  Rio Pardo de Minas

Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Varzelândia
Associação Indígena Xakriabá Aldeia Barreiro Preto

Grupo Agroextrativista do Cerrado
Articulação Rosalino de Povos e Comunidades Tradicionais do Norte de Minas

HEKS - Cooperação Internacional
Action Aid Brasil

Núcleo de Agroecologia e Campesinato da UFVJM
Grupos de pesquisadores da EMBRAPA Cerrados e CENARGEN, Instituto de Ciências Agrárias 

da UFMG e UNIMONTES

Redes parceiras

Articulação Mineira de Agroecologia
Articulação Nacional de Agroecologia
Articulação no Semiárido Brasileiro

Rede Cerrado
Comissão Nacional de Desenvolvimento Sustentável de Povos e Comunidades Tradicionais

Anexos



30 Anos

Realização: APOIO:


